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Procuradoria-Geral do Estado do Acre, nos casos de pagamentos por desapropriação e ao Banco do Estado do Acre, em liquidação ordinária, para verificação 
de dívidas;
Resolução Normativa ANEEL nº 1.000, de 07 de dezembro de 2021 – Estabelece as Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica deforma atualizada 
e consolidada.
3. CONTRATADA
Razão Social: ENERGISA ACRE – DISTRBUIDORA DE ENERGIA S.A.
CNPJ: 04.065.033/0001-70
Endereço: Rua Valério Magalhães, nº 226, Bosque, Rio Branco/AC, CEP: 69900-685
4. JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE E ESCOLHA DO FORNECEDOR
A presente contratação direta fundamenta-se no art. 74, Inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, caracterizando-se a Inexigibilidade de Licitação por inviabilidade 
de competição, combinada com a vigência por prazo indeterminado autorizada pelo art. 109 do mesmo diploma legal para serviços públicos prestados em 
regime de monopólio. A escolha da ENERGISA ACRE - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A. (CNPJ nº 04.065.033/0001-70) decorre da sua condição de 
fornecedora e distribuidora exclusiva de energia elétrica no Estado do Acre, outorgada formalmente pela União, por intermédio da Agência Nacional de Energia 
Elétrica (ANEEL), mediante o Contrato de Concessão de Serviço Público de Distribuição de Energia Elétrica nº 03/2018-ANEEL, com vigência fixada até 06 de 
dezembro de 2048. Nos termos do Anexo I do referido Contrato de Concessão nº 03/2018-ANEEL, a área concedida abrange expressamente o Município de 
Rio Branco/AC.
5. JUSTIFICATIVA DO PREÇO
A justificativa do preço fundamenta-se na estrita aplicação da estrutura tarifária compulsória regulada, fixada e homologada publicamente pela Agência 
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) por meio de Resoluções Homologatórias periódicas, conforme estabelece a Cláusula Sexta do Contrato de Concessão 
nº 03/2018-ANEEL.
6. VALOR TOTAL E VIGÊNCIA DO CONTRATO
Valor Global Estimado: R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais.
Vigência: A partir do dia 01 de janeiro de 2027, por prazo indeterminado conforme art. 109 da Lei Federal nº 14.133/2021.
7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Programa de Trabalho: 21.24.00.00 - Manutenção das Atividades Administrativas e Operacionais.
Elemento de Despesa: 33.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.
Fontes de Recursos: 17530700 (Recursos Provenientes de Taxa e Contribuições e Preços Públicos).
8. ACESSO AOS AUTOS E IMPUGNAÇÃO
Local de Acesso: Os autos do processo administrativo estão disponíveis para consulta na sede do DETRAN/AC ou via Sistema Eletrônico de Informações 
(SEI-AC).
Prazo para Manifestação/Impugnação: Eventuais manifestações ou impugnações deverão ser protocoladas no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da 
publicação deste aviso, presencialmente ou através do e-mail: servicosgerais.detran.ac@gmail.com. 
Rio Branco – Acre, 26 de agosto de 2026.

Argos Ryan Maia Moura 
Presidente do Departamento Estadual de Trânsito, em exercício
Decreto nº 16.382 -P, de 24 de agosto de 2026
DOE/AC nº 14.337

ERRATA DE PUBLICAÇÃO

EDITAL DE LEILÃO PÚBLICO Nº 012/2026 – ACRELÂNDIA
Na edição nº 14.209, publicada na data de 25 de agosto de 2026, nas páginas 63 a 71 do Diário Oficial do Estado do Acre - DOE, na Publicação do EDITAL DE 
LEILÃO PÚBLICO Nº 012/2026 – ACRELÂNDIA, houve alteração nas datas do leilão, passando a vigorar a seguinte redação: 
1 - Onde se lê:
- (Página 63)
2.1 - O LEILÃO será realizado exclusivamente on-line no endereço www.wrleiloes.com.br, no dia 08 de setembro de 2026, com início dos trabalhos marcados 
para às 08h:00min (horário local).
2.2 - Os lotes serão colocados em Hasta Pública da seguinte forma:
- Lotes de 01 a 96 dia 08 de setembro iniciando às 08h:00min;
- (Página 68)
ANEXO I 
CRONOGRAMA DO LEILÃO
Visitação 02, 03 e 04 de setembro de 2026
Data do Leilão 08 de setembro de 2026
Data para pagamento 09, 10 e 11 de setembro de 2026
Emissão de Nota de Venda A Partir do dia 14 de setembro de 2026, após Confirmação do Pagamento
Data para entrada do Processo de Trans-
ferência de Leilão

A partir do dia 14 de setembro de 2026 - Após a emissão da Nota de Venda em Leilão.
Observação: Será entregue 140 senhas por dia para atendimento de transferência.

Entrega de Veículos A partir do dia 14 de setembro de 2026 para os que deram entrada no Processo de Transferência de Propriedade Leilão. 

Leia-se:
2.1 - O LEILÃO será realizado exclusivamente on-line no endereço www.wrleiloes.com.br, no dia 09 de setembro de 2026, com início dos trabalhos marcados 
para às 08h:00min (horário local).
2.2 - Os lotes serão colocados em Hasta Pública da seguinte forma:
- Lotes de 01 a 96 dia 09 de setembro iniciando às 08h:00min;

ANEXO I 
CRONOGRAMA DO LEILÃO
Visitação 02, 03 e 04 de setembro de 2026
Data do Leilão 09 de setembro de 2026
Data para pagamento 10, 11 e 14 de setembro de 2026
Emissão de Nota de Venda A Partir do dia 14 de setembro de 2026, após Confirmação do Pagamento
Data para entrada do Processo de Trans-
ferência de Leilão

A partir do dia 14 de setembro de 2026 - Após a emissão da Nota de Venda em Leilão.
Observação: Será entregue 140 senhas por dia para atendimento de transferência.

Entrega de Veículos A partir do dia 14 de setembro de 2026 para os que deram entrada no Processo de Transferência de Propriedade Leilão. 
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2 - Disposições Finais:
- Permanecem inalteradas todas as demais cláusulas, condições e prazos constantes no Edital original que não foram expressamente modificados por esta Errata. 
Rio Branco/AC, 26 de agosto de 2026.

Taynara Martins Barbosa
Presidente do DETRAN/AC
Flavia Correa Duarte Feitosa
Leiloeira Oficial
Mat. Nº 019/2022/JUCEAC

IAPEN

Portaria IAPEN Nº 1376, DE 25 DE agosto DE 2026
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas,
CONSIDERANDO  a Investigação Preliminar nº 000071/2026, instaurada no âmbito da Corregedoria Geral deste Instituto, objeto do Processo SEI 
nº 4005.004185.00473/2026-50;
CONSIDERANDO a manifestação da Corregedoria Geral deste Instituto pela instauração de Processo Administrativo Disciplinar, diante dos indícios de autoria 
e materialidade identificados na fase preliminar;
CONSIDERANDO o Despacho Decisório nº 1/2026/IAPEN-GAB/IAPEN-PRES, constante dos autos, que determinou a instauração de Processo Administrativo 
Disciplinar e o afastamento preventivo do servidor;
CONSIDERANDO a necessidade de apuração dos fatos, assegurados ao servidor o contraditório e a ampla defesa;
RESOLVE:
Art. 1º Determinar a instauração de Processo Administrativo Disciplinar para apurar, em tese, a conduta atribuída ao Policial Penal W. L. da M., matrícula nº 
9271686-01, conforme os fatos constantes dos autos, os quais poderão caracterizar, em tese, infrações funcionais previstas no art. 6º, inciso IV, alínea “b”, e 
inciso V, alínea “b”, e art. 7º, incisos IX e XII, do Decreto nº 5.027/2010, bem como no art. 167, incisos IX e XV, c/c o art. 182, inciso XIII, da Lei Complementar 
nº 39/1993, sem prejuízo de outros fatos que, no decorrer da instrução, venham a emergir e guardem conexão com o objeto da apuração.
Art. 2º Como medida cautelar, fica determinado o afastamento preventivo do servidor de suas funções, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, sem prejuízo de sua 
remuneração, nos termos do art. 198 da Lei Complementar nº 39/1993, com a finalidade de resguardar a regularidade da instrução processual e evitar eventual 
interferência na apuração dos fatos.
Art. 3º Designar os servidores Joel Borges - matrícula nº 9269002-01, Everaldo Mercedes da Silva – matrícula nº 9267859-01, e Fabio Menezes Silva – matrí-
cula nº 9204520-04, para, sob a presidência do primeiro, constituírem a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, incumbida de apurar os fatos objeto 
desta Portaria.
Art. 4º A Comissão poderá reportar-se diretamente aos demais órgãos e unidades da Administração Pública, bem como requisitar documentos, informações, 
diligências e demais providências necessárias ao regular desenvolvimento da instrução processual, observadas as disposições legais pertinentes.
Art. 5º O prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão será de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua instalação, admitida a prorrogação por igual 
período, mediante justificativa fundamentada, nos termos do art. 207 da Lei Complementar nº 39/1993.
Art. 6º A Comissão deverá assegurar ao servidor o contraditório e a ampla defesa, observando, em todos os atos do processo, as disposições da Lei Comple-
mentar nº 39/1993 e demais normas aplicáveis.
Art. 7º Fica revogada a Portaria IAPEN nº 1.357, de 21 de agosto de 2026, passando a presente Portaria a disciplinar integralmente a instauração do Processo 
Administrativo Disciplinar, mantidos os efeitos produzidos desde 21 de agosto de 2026.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a contar de 21 de agosto de 2026.
Registra-se, Publique-se, e Cumpra-se.

Leandro do Nascimento Rocha
Presidente do Instituto de Administração Penitenciária do Acre - IAPEN/AC
Decreto n.º 13.335-P, de 8 de abril de 2026

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE REAJUSTE AO CONTRATO N.º 100/2025
O INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ACRE – IAPEN/AC, Autarquia Estadual, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/
MF sob o nº. 09.061.977/0001-93, conforme Lei Estadual nº. 1.908, de 03/08//2007, com sede administrativa na Rua Coronel Fontenele de Castro, nº. 44, 
Bairro: Estação Experimental, CEP: 69.918-188, neste ato representado pelo Presidente o Sr. LEANDRO NASCIMENTO ROCHA, nomeado pela Decreto nº 
13.335-P de 08 de abril de 2026, residente e domiciliado em Rio Branco/AC, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa CS BRASIL FROTAS S.A., 
Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ n°: 27.595.780/0001-16, com endereço Av. Saraiva, 400 - Sala 08, Vila Cintra, CEP: 08745-900 Cidade: 
Mogi das Cruzes UF: SP, neste ato representada pelo Senhor JOÃO BOSCO RIBEIRO DE OLIVEIRA FILHO e pelo Senhor PAULO ROBERTO TEIXEIRA, 
celebram o presente termo aditivo, pelas partes mencionadas, tudo conforme a Lei Federal nº. 14.133/2021 e posteriores alterações, mediante as cláusulas e 
condições a seguir:
DO OBJETO DO ADITIVO:
Constitui objeto deste 1º (primeiro) termo aditivo:
Reajustar os valores do Contrato Original em 4,724910%, referente ao período de Junho/2025 a Maio/2026, resultando no acréscimo do montante de R$ 
373.010,64 (trezentos e setenta e três mil dez reais e sessenta e quatro centavos), conforme Parecer Contábil (0021276251), com efeitos a contar de 01 de 
junho de 2026.
DO VALOR:
Em razão do reajuste descrito no subitem 2.2.1. do presente termo, p valor estimado passará a ser de R$ 8.172.115,18 (oito milhões, cento e setenta e dois mil 
cento e quinze reais e dezoito centavos):
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente Termo fundamenta-se no art. 136, I e art. 92, § 4º, I da Lei n.º 14.133/2021 e Cláusula Décima Terceira do Contrato Original.
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
As despesas decorrentes do presente Termo Aditivo correrão de acordo com a dotação orçamentárias abaixo discriminada, conforme os seguintes períodos:
de 01/06/2026 a 31/12/2026, totalizando 213 (duzentos e treze) dias, com acréscimo de R$ 110.348,91 (cento e dez mil trezentos e quarenta e oito reais e 
noventa e um centavos), à conta do exercício financeiro de 2026;
de 01/01/2027 a 14/11/2027, totalizando 317 (trezentos e dezessete) dias, com acréscimo de R$ 164.228,19 (cento e sessenta e quatro mil duzentos e vinte e 
oito reais e dezenove centavos), à conta do exercício financeiro de 2027.

Cód. Órgão / Unidade 
Executora Programa de Trabalho Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor Estimado

719/209 06.421.1449.1092.0000 33 90 39 00 1.500.0100 R$ 110.348,91
719/209 06.421.1449.1092.0000 33 90 39 00 1.500.0100 R$ 164.228,19

                 TOTAL R$ 274.577,10


